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Tratar sobre idade sempre é um desa 
de que as políticas públicas visando ao be 
do século XX deram bons resultados. A lon, 
com o controle e desenvolvimento de remé 
ças infecto contagiosas, descoberta de vac 
potencial fatal, vacinação em massa, de� 
como acesso à água tratada, esgoto e à sai 
Saúde(SUS) previsto pela Constituição Soe 

Porém, tais conquistas nos desafiam 
sanda a proteção dos idosos. O envelhecer 
públicas específicas tanto preventivas con 
derando apenas pelo prisma econômico, 1

pelo prisma demográfico como elemento e 
proteção social. 

Devemos considerar que com a refo 
com a promulgação da Emenda Constituc 
regra geral para aposentadoria do brasileir 
para os homens e 62 anos para as mulhere 

As políticas públicas para o idoso pas: 
eia social, previdência social, moradia e cuid 
ção ou programas de manutenção laboral, p 
de idoso, dentre outros. 

No Brasil por força do Estatuto do Ido� 
sidera•se idosa a pessoa com idade superio 
da longevidade hoje temos a figura dos supe 
pessoas com mais de 80 anos que em razão 
aos demais idosos, necessitam de priorídad1 

Um estudo do Centro de Pesquisas pê 
de Boston, indica que os americanos com 
produtivos que jovens de até 25 anos. 
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1 INTRODUÇÃO

O presente estudo tem por escopo traté 
pretações das mais variadas no âmbito do Poc 
vidência social no Brasil, sua respectiva legis 
uma abordagem mais minuciosa a respeito di 
serão abordadas as principais dificuldades e1

ções administrativas e judiciais. 
O segurado especial idoso - agricultor fa 

que se analisará o arcabouço legislativo brasih 
Tentar-se-á responder uma intrigante inc 

!raz tantas benesses ao agricultor familiar, po
interpreta no sentido de restringir?

Utilizar-se-á pesquisas doutrinárias, jurisp 
co para tentar desenvolver o tema. 

1 João Paulo Gomes Pedrosa Bezerra, advogado especialista er 
processual civil, professor do INFOC, palestrante em diversos e 
AAPREV. E-mail: joaopaulo-adv@hotmail.com 
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